
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.318.163 - PR (2014/0146993-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A 
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S) - PR027100 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
COTEJO REALIZADO. SIMILITUDE FÁTICA COMPROVADA. IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO NA FONTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 45, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. ILEGITIMIDADE ATIVA DO SUJEITO 
PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 166 DO CTN.
1. A divergência traçada nestes autos envolve questão relacionada à 
legitimidade do sujeito passivo de obrigação tributária acessória (na 
hipótese, pessoa jurídica de direito privado) para requerer a restituição de 
indébito tributário resultante de pagamento de imposto de renda retido e 
recolhido a maior quando em cumprimento do art. 45, parágrafo único, do 
CTN.
2. O acórdão embargado decidiu que: "A repetição de indébito tributário 
pode ser postulada pelo sujeito passivo que pagou, ou seja, que arcou 
efetivamente com ônus financeiro da exação. Inteligência dos arts. 121 e 
165 do CTN"; "A empresa que é a fonte pagadora não tem legitimidade 
ativa para postular repetição de indébito de imposto de renda que foi 
retido quando do pagamento para a empresa contribuinte. Isso porque a 
obrigação legal imposta pelo art. 45, parágrafo único, do CTN é a de 
proceder a retenção e o repasse ao fisco do imposto de renda devido 
pelo contribuinte"; "Não há propriamente pagamento por parte da 
responsável tributária, uma vez que o ônus econômico da exação é 
assumido direta e exclusivamente pelo contribuinte que realizou o fato 
gerador correspondente, cabendo a esse, tão somente, o direito à 
restituição"; e "Conforme assentado pelo acórdão recorrido, a alegada 
autorização outorgada pela contribuinte substituída, quando muito, 
possibilitaria a recorrente ingressar com a demanda em nome da 
contribuinte substituída, na qualidade de mandatária, mas não em nome 
próprio (art. 6º do CPC)".
3. Já nos acórdãos indicados como paradigmas, entendeu-se, 
respectivamente, que: "É pacífica a jurisprudência do STJ quanto à 
legitimidade da empresa, na condição de responsável pelo recolhimento 
do tributo, para propor ação visando a repetição do indébito"; "O art. 35 da 
lei 7.713/1988 atribui a empresa a retenção do tributo em análise, fato que 
a transforma em responsável pelo pagamento do imposto, conforme 
dicção do par. único do art. 45, combinado com o art. 121, II, ambos do 
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CTN, dessa forma, a recorrente possui legitimidade para impetrar 
mandado de segurança"; e "Como o sujeito passivo pode ser responsável 
ou contribuinte, concluiu-se que está o sujeito passivo legitimado para o 
indébito".
4. A divergência, portanto, é evidente e deve ser resolvida adotando-se o 
entendimento firmado no acórdão embargado no sentido de que o sujeito 
responsável pela obrigação de fazer consistente na retenção e 
recolhimento do imposto de renda não tem legitimidade ad causam para 
pleitear a restituição de valores eventualmente pagos a maior por ocasião 
do cumprimento de referida incumbência normativa.
5. Registre-se que a hipótese dos autos – que trata de obrigação tributária 
acessória, nos termos do art. 113, § 2º, do CTN – em nada se confunde 
com aquela disciplinada no art. 128, também do CTN. Existe diferença 
entre a sujeição passiva de uma obrigação tributária acessória – cujo 
objeto corresponde a um fazer ou não fazer no interesse da arrecadação –  
e a sujeição passiva de uma obrigação tributária principal – cujo objeto 
corresponde ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
6. É certo que, em atenção ao art. 128 do CTN, a responsabilidade pelo 
pagamento do tributo pode ser atribuída a um sujeito que deixa de cumprir 
com sua obrigação tributária acessória, no caso, o encargo de reter e 
recolher ao fisco a importância devida por alguém que se encontra no polo 
passivo de uma obrigação principal. E realmente é o que se tem no 
comando constante do art. 45, parágrafo único, do CTN.
7. A leitura que se faz desse parágrafo único é a seguinte: (i) Com suporte 
no art. 133, § 2º, do CTN, determinado sujeito pode ser incumbido, pela 
legislação tributária, de reter e recolher um tributo, mesmo não fazendo 
parte da relação jurídico-tributária principal na qualidade de contribuinte ou 
responsável; (ii) Com suporte no art. 128 do CTN, determinado sujeito de 
obrigação tributária acessória (fonte pagadora da renda ou proventos 
tributáveis) pode ser incluído numa relação jurídico-tributária principal 
como responsável pelo pagamento do tributo, caso o recolhimento e a 
retenção que lhe cabiam não tenham sido efetivados.
8. Registre-se que a hipótese dos autos amolda-se apenas à primeira 
situação, ou seja, o sujeito passivo da obrigação tributária acessória cujo 
objeto consistiu na retenção e recolhimento do imposto de renda não faz 
parte da obrigação tributária principal consistente no dever de pagar 
referido imposto, já que esse foi devidamente recolhido, inclusive a maior.
9. A legitimidade processual ad causam para restituição de indébito 
tributário deve levar em consideração, em circunstâncias como a que se 
analisa, os sujeitos da relação jurídico-material tributária principal, cujo 
objeto corresponde ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária 
dela decorrente, o que não é o caso dos autos.
10. É certo que alguns precedentes desta Corte Superior têm reconhecido 
a legitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária acessória – cujo 
objeto consiste na retenção e recolhimento de impostos e contribuições – 
especificamente no campo dos chamados "tributos indiretos", e mais 
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especificamente ainda: somente quando houver comprovação de que não 
houve repercussão do ônus financeiro a terceira pessoa, comumente 
intitulada de sujeito passivo de fato, nos termos do art. 166 do CTN ("Art. 
166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, 
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem 
prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido 
a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la"): AgRg 
no REsp 1.573.939/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/3/2016; (AgRg no AREsp 624.100/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/2/2016).
11. Destaque-se, no entanto, que o imposto de renda não se inclui dentre 
aqueles que se enquadram como "tributos indiretos" a exigir qualquer 
análise quanto ao art. 166 do CTN, sendo desnecessário tecer mais 
comentários a respeito de referidos precedentes.
12. Por fim, o fato de haver ou não autorização pelo sujeito passivo da 
relação jurídico-tributária concedida à ora embargante, quando muito, 
possibilitaria que ela ingressasse com a demanda em nome da 
contribuinte substituída na qualidade de mandatária, mas não em nome 
próprio, pois, como se disse, a hipótese dos autos não diz respeito a 
tributo indireto a exigir a aplicação do art. 166 do CTN.
13. Embargos de divergência a que se negam provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento aos embargos de divergência, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Compareceu à sessão o Dr. Gabriel Matos Bahia pela embargada. 
Brasília, 14 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.318.163 - PR (2014/0146993-1)
EMBARGANTE : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A 
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S) - PR027100 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

divergência em recurso especial interpostos por Trombini Papel e Embalagens S.A. 

contra acórdão prolatado pela Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, assim 

ementado (e-STJ, fl. 396):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO.
1. A repetição de indébito tributário pode ser postulada pelo sujeito passivo 
que pagou, ou seja, que arcou efetivamente com ônus financeiro da 
exação. Inteligência dos arts. 121 e 165 do CTN.
2. A empresa que é a fonte pagadora não tem legitimidade ativa para 
postular repetição de indébito de imposto de renda que foi retido quando 
do pagamento para a empresa contribuinte. Isso porque a obrigação legal 
imposta pelo art. 45, parágrafo único, do CTN é a de proceder a retenção 
e o repasse ao fisco do imposto de renda devido pelo contribuinte. Não há 
propriamente pagamento por parte da responsável tributária, uma vez que 
o ônus econômico da exação é assumido direta e exclusivamente pelo 
contribuinte que realizou o fato gerador correspondente, cabendo a esse, 
tão-somente, o direito à restituição. A esse respeito: AgRg no REsp 
895.824/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/09/2008;
REsp 596.275/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 
09/10/2006.
3. Conforme assentado pelo acórdão recorrido, a alegada autorização 
outorgada pela contribuinte substituída, quando muito, possibilitaria a 
recorrente ingressar com a demanda em nome da contribuinte 
substituída, na qualidade de mandatária, mas não em nome próprio (art. 
6º do CPC).
4. Recurso especial não provido.

A embargante sustenta que o acórdão questionado divergiu do 

entendimento adotado pela Segunda Turma, nos autos dos  Recursos Especiais 

263653 e 68.216, e pela Primeira Seção, no ERESp 152.044, cujas ementas seguem 
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transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL - 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO - LEGITIMIDADE ATIVA DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO - 
PRECEDENTES - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL (ART. 557 DO CPC).
1. É pacífica a jurisprudência do STJ quanto à legitimidade da empresa, 
na condição de responsável pelo recolhimento do tributo, para propor 
ação visando a repetição do indébito (Precedente da Primeira Seção no 
EREsp 152.044/SP) 2. Agravo improvido.
(AgRg no REsp 263.653/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/5/2002, DJ 11/11/2002, p. 176)

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. 
LUCRO NÃO DISTRIBUÍDO. LEI 7.713/1988. LEGITIMIDADE ATIVA "AD 
CAUSAM" DA EMPRESA RECORRENTE.
I - O ART. 35 DA LEI 7.713/1988 ATRIBUI A EMPRESA A RETENÇÃO 
DO TRIBUTO EM ANALISE, FATO QUE A TRANSFORMA EM 
RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO, CONFORME 
DICÇÃO DO PAR. ÚNICO DO ART. 45, COMBINADO COM O ART. 121, 
II, AMBOS DO CTN. DESSA FORMA, A RECORRENTE POSSUI 
LEGITIMIDADE PARA IMPETRAR MANDADO DE SEGURANÇA.
II - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
(REsp 68.216/MG, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/3/1998, DJ 23/3/1998, p. 61)

TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO: LEGITIMIDADE.
1. O Código Tribunal Nacional autoriza o sujeito passivo a receber o que 
foi pago indevidamente (art. 165 do CTN).
2. Como o sujeito passivo pode ser responsável ou contribuinte, 
concluiu-se que está o sujeito passivo legitimado para o indébito.
3. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 152.044/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 7/4/2000, DJ 12/6/2000, p. 66)

Salienta que, enquanto o acórdão embargado afirmou que "a empresa 

que é a fonte pagadora da renda não tem legitimidade ativa para postular a repetição 

de indébito de imposto de renda que foi retido quando do pagamento para a empresa 

contribuinte", os arestos paradigmas concluiriam que "o sujeito passivo da obrigação 

tributária, que pode ser o próprio contribuinte ou o responsável pelo recolhimento do 

tributo (art. 121, parágrafo único, I e II do CTN), está legitimado a propor ação visando a 

repetição do indébito".
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Decisão de admissibilidade às e-STJ, fls. 437/438. Impugnação às fls. 

444/452. Parecer do MPF pelo improvimento dos embargos (e-STJ, fls. 456/458).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.318.163 - PR (2014/0146993-1)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A divergência traçada 

nestes autos envolve questão relacionada à legitimidade do sujeito passivo de 

obrigação tributária acessória (na hipótese, pessoa jurídica de direito privado) para 

requerer a restituição de indébito tributário resultante de pagamento de imposto de 

renda retido e recolhido a maior quando em cumprimento do art. 45, parágrafo único, 

do CTN, a seguir transcrito:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se 
refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao 
possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos 
proventos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos 
proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja 
retenção e recolhimento lhe caibam.

O acórdão embargado decidiu que: "A repetição de indébito tributário 

pode ser postulada pelo sujeito passivo que pagou, ou seja, que arcou efetivamente 

com ônus financeiro da exação. Inteligência dos arts. 121 e 165 do CTN"; "A empresa 

que é a fonte pagadora não tem legitimidade ativa para postular repetição de indébito 

de imposto de renda que foi retido quando do pagamento para a empresa contribuinte. 

Isso porque a obrigação legal imposta pelo art. 45, parágrafo único, do CTN é a de 

proceder a retenção e o repasse ao fisco do imposto de renda devido pelo 

contribuinte"; "Não há propriamente pagamento por parte da responsável tributária, 

uma vez que o ônus econômico da exação é assumido direta e exclusivamente pelo 

contribuinte que realizou o fato gerador correspondente, cabendo a esse, tão-somente, 

o direito à restituição"; e "Conforme assentado pelo acórdão recorrido, a alegada 

autorização outorgada pela contribuinte substituída, quando muito, possibilitaria a 

recorrente ingressar com a demanda em nome da contribuinte substituída, na qualidade 

de mandatária, mas não em nome próprio (art. 6º do CPC)".

Já nos acórdãos indicados como paradigmas, entendeu-se, 
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respectivamente, que: "É pacífica a jurisprudência do STJ quanto à legitimidade da 

empresa, na condição de responsável pelo recolhimento do tributo, para propor ação 

visando a repetição do indébito"; "O art. 35 da lei 7.713/1988 atribui a empresa a 

retenção do tributo em análise, fato que a transforma em responsável pelo pagamento 

do imposto, conforme dicção do par. único do art. 45, combinado com o art. 121, II, 

ambos do CTN, dessa forma, a recorrente possui legitimidade para impetrar mandado 

de segurança"; e "Como o sujeito passivo pode ser responsável ou contribuinte, 

concluiu-se que está o sujeito passivo legitimado para o indébito".

A divergência, portanto, é evidente e, ao meu sentir, deve ser resolvida 

adotando-se o entendimento firmado no acórdão embargado no sentido de que o 

sujeito responsável pela obrigação de fazer consistente retenção e recolhimento do 

imposto de renda não tem legitimidade ad causam para pleitear a restituição de 

valores eventualmente pagos a maior por ocasião do cumprimento de referida 

incumbência normativa.

Registre-se que a hipótese dos autos – que trata de obrigação tributária 

acessória, nos termos do art. 113, § 2º, do CTN – em nada se confunde com aquela 

disciplinada pelo art. 128, também do CTN. Eis suas transcrições:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem 
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por 
objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
[...]
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de 
modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

Existe diferença entre a sujeição passiva de uma obrigação tributária 

acessória – cujo objeto corresponde a um fazer ou não fazer no interesse da 

arrecadação – e a sujeição passiva de uma obrigação tributária principal – cujo objeto 

corresponde ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

É certo que, em atenção ao art. 128 do CTN, a responsabilidade pelo 
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pagamento do tributo pode ser atribuída a um sujeito que deixa cumprir com sua 

obrigação tributária acessória, no caso, o encargo de reter e recolher ao fisco a 

importância devida por alguém que se encontra no polo passivo de uma obrigação 

principal.

E realmente é o que se tem no comando constante do art. 45,  parágrafo 

único, do CTN, cuja transcrição vale a pena repetir:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se 
refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao 
possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos 
proventos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos 
proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja 
retenção e recolhimento lhe caibam.

A leitura que se faz desse parágrafo único é a seguinte: (i) Com suporte no 

art. 133, § 2º, do CTN, determinado sujeito pode ser incumbido, pela legislação 

tributária, de reter e recolher um tributo, mesmo não fazendo parte da relação 

jurídico-tributária principal na qualidade de contribuinte ou responsável; (ii) Com suporte 

no art. 128 do CTN, determinado sujeito de obrigação tributária acessória (fonte 

pagadora da renda ou proventos tributáveis) pode ser incluído numa relação 

jurídico-tributária principal como responsável pelo pagamento do tributo, caso o 

recolhimento e a retenção que lhe cabiam não tenham sido efetivados.

Registre-se que a hipótese dos autos amolda-se apenas à primeira 

situação, ou seja, o sujeito passivo da obrigação tributária acessória cujo objeto 

consistiu na retenção e recolhimento do imposto de renda não faz parte da obrigação 

tributária principal consistente no dever de pagar referido imposto, já que esse foi 

devidamente recolhido, inclusive a maior.

A legitimidade processual ad causam para restituição de indébito 

tributário deve levar em consideração, em circunstâncias como a que se analisa, os 

sujeitos da relação jurídico-material tributária principal, cujo objeto corresponde ao 

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária dela decorrente, o que não é o caso 

dos autos.
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É certo que alguns precedentes desta Corte Superior têm reconhecido a 

legitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária acessória – cujo objeto consiste 

na retenção e recolhimento de impostos e contribuições – especificamente no campo 

dos chamados "tributos indiretos", e mais especificamente ainda: somente quando 

houver comprovação de que não houve repercussão do ônus financeiro a terceira 

pessoa, comumente intitulada de sujeito passivo de fato, nos termos do art. 166 do 

CTN ("Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência 

do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o 

referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este 

expressamente autorizado a recebê-la"). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO.   CONTRIBUIÇÃO   
INCIDENTE   SOBRE   A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ILEGITIMIDADE  ATIVA  DA 
PESSOA JURÍDICA PARA PLEITEAR A RESTITUIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO DO TRIBUTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A jurisprudência desta Corte  firmou-se  no sentido de que a pessoa 
jurídica adquirente  de  produtos  rurais  é  responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização  
do produto agrícola, tendo legitimidade tão-somente para  discutir a 
legalidade ou constitucionalidade da exigência, mas não  para  pleitear  
em nome próprio a restituição ou compensação do tributo, a não  ser  
que  atendidos os ditames do art. 166 do CTN" (REsp  961.178/RS,  
Rel.  Min.  ELIANA  CALMON,  Segunda  Turma, DJe 25/5/09).
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1.573.939/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 14/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 166 DO CTN. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO 
RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS 
FATOS DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A pessoa jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário 
pelo recolhimento da contribuição para o Funrural sobre a 
comercialização do produto agrícola, tendo legitimidade tão somente para 
discutir a legalidade ou constitucionalidade da exigência, mas não para 
pleitear em nome próprio a restituição ou compensação do tributo, a 
não ser que atendidos os ditames do art. 166 do CTN, quais sejam, 
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comprovar que assumiu o encargo financeiro do tributo ou que, 
transferindo-o a terceiro, este possua autorização expressa para 
tanto. Precedentes: AgRg no REsp 1.419.382/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/12/2014; EDcl no AgRg no REsp 
1.418.303/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/6/2014; AgRg no REsp 1.418.207/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/5/2014.
2. Para rever a conclusão do Tribunal de origem de que a ora agravada 
possuía autorização dos contribuintes para pleitear a repetição do indébito 
tributário, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 624.100/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 15/2/2016)

Destaque-se, no entanto, que o imposto de renda não se inclui dentre 

aqueles que se enquadram como "tributos indiretos" a exigir qualquer análise quanto ao 

art. 166 do CTN, sendo desnecessário tecer mais comentários a respeito de referidos 

precedentes.

Por fim, o fato de haver ou não autorização pelo sujeito passivo da relação 

jurídico-tributária concedida à ora embargante, quando muito, possibilitaria que ela 

ingressasse com a demanda em nome da contribuinte substituída na qualidade de 

mandatária, mas não em nome próprio, pois, como se disse, a hipótese dos autos não 

diz respeito a tributo indireto a exigir a aplicação do art. 166 do CTN.

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência.

É como voto.
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Número Registro: 2014/0146993-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.318.163 / 
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Números Origem:  200570000243462  201200706916

PAUTA: 24/05/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A 
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO E OUTRO(S) - PR027100 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

SUSTENTAÇÃO ORAL

Compareceu à sessão o Dr. GABRIEL MATOS BAHIA pela embargada.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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